
diário oficial Nº 35.783  47Segunda-feira, 15 DE ABRIL DE 2024

de 1999, concomitantemente com o art. 17, do estatuto do iesP, aprovado 
pela resolução nº 12/1999, do conselho estadual de segurança Pública 
(coNseP).
coNsideraNdo a necessidade de capacitar e fomentar os gestores dos ní-
veis estratégico, tático e operacional das unidades do sieds nos territórios 
pela Paz, da região Metropolitana de belém e interior do estado, visando 
à compreensão sistêmica da realidade local para a elaboração e execução 
de plano operacional integrado para as ações preventivas nos respectivos 
territórios.
coNsideraNdo o Projeto Pedagógico da capacitação intitulada “segu-
rança Preventiva nos territórios Pela Paz-2024”, apreciado pela câmara 
de ensino e Pesquisa do iesP, em sessão realizada no dia 23 de março de 
2024, e aprovado na 3ª reunião ordinária do egrégio conselho superior do 
iesP, coNsUP, via remota, no dia 03 de abril de 2024,
resolve:
art. 1º aprovar o Projeto Pedagógico da capacitação intitulada “segurança 
Preventiva nos territórios Pela Paz-2024”, com carga horária de 25 horas
-aula para 04 (quatro) turmas, na região Metropolitana de belém e interior 
do estado, na modalidade presencial, no valor total de r$ 25.788,90 (vinte 
e cinco mil, setecentos e oitenta e oito reais e noventa centavos), a ser 
custeado pelo tesouro do estado (Pae 2024/177561).
art. 2º a implementação e execução das atividades obedecerão aos proce-
dimentos previstos no Projeto Pedagógico da capacitação.
art. 3º esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Plenário do coNsUP, 04 de abril de 2024.
UalaMe fialHo MacHado
Presidente do conselho superior do iesP
secretário de estado de segurança Pública e defesa social

Protocolo: 1062137
RESoLução Nº 457/2023-coNSEP
REGiMENto iNtERNo
coMitê GEStoR Do PLANo EStADuAL DE ENfRENtAMENto À LGB-
tifoBiA
estabelece o regimento interno do comitê gestor do Plano estadual de 
enfrentamento a lgbtifobia dos direitos da População de lésbicas, gays, 
bissexuais, travesti, transexuais e intersexuais - criado pela resolução nº 
155/10 - CONSEP, publicada no Diário Oficial nº 31.762 de 29/09/2010.
belém/Pa
2022
Das Disposições Preliminares
art.1º. este regimento dispõe sobre o funcionamento do comitê gestor do 
Plano estadual de enfrentamento a lgbtifobia, instituído pela resolução 
nº 155, de 29 de setembro de 2010 do coNseP, estabelece atribuições de 
seus membros, regula as obrigações e deveres das Políticas Públicas de 
Promoção e defesa dos direitos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, 
transexuais e intersexuais do estado do Pará.
cAPítuLo i
Da Natureza e finalidades
art.2º. o comitê gestor do Plano estadual de enfrentamento a lgbtifobia 
é órgão colegiado, de caráter consultivo, deliberativo e de monitoramen-
to, composto paritariamente por representantes do governo estadual e 
entidades da sociedade civil que compõe a nomenclatura lgbti+ no es-
tado do Pará, sob a vinculação e coordenação da secretaria de estado de 
segurança Pública e defesa social do Pará (segUP/Pa) e, por intermédio 
do conselho de segurança Pública - coNseP, situado na rua arcipreste 
Manoel teodoro, 305 – 66.023-700 – belém – Pa.
Parágrafo único - o comitê gestor do Plano estadual de enfrentamento a 
lgbtifobia, na sua paridade contempla no seguimento de sociedade civil a 
nomenclatura lgbti, que por sua vez apresentará dentro da nomenclatura 
09 (nove) identidades com representação nas pessoas.
art.3º. compete ao comitê gestor do Plano estadual de enfrentamento a 
lgbtifobia, propor e aprovar as diretrizes orientadoras de implementação 
de políticas públicas destinadas à população lgbti (lésbicas, gays, bisse-
xuais, travestis, transexuais e intersexuais), em consonância com o art. 3º 
da constituição federal e com convenções internacionais. competindo-lhe 
também:
i - Propor às secretarias de estado o desenvolvimento de atividades que 
contribuam para a efetiva integração social, política, econômica, educacio-
nal, segurança, bem-estar e cultural do segmento lgbti (lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis, transexuais e intersexuais);
ii - avaliar propostas de parcerias, convênios, termos de cooperação e ou-
tros afins, destinados a atender os interesses relativos a segurança pública 
da população lgbti (lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e 
intersexuais), que forem submetidas à apreciação da secretaria de estado 
de segurança Pública e defesa social - segUP.
iii- Propor, avaliar e acompanhar a realização de capacitações de aper-
feiçoamento na área de atuação, ministrados no âmbito da administração 
estadual direta e indireta, bem como da sociedade civil organizada do seg-
mento lgbti+ do estado do Pará;
iv - fomentar laços de cooperação entre a secretaria de estado de segu-
rança Pública e defesa social e as instituições acadêmicas, autárquicas, 
organizações profissionais, empresariais, culturais e outras relacionadas às 
suas atividades;
v - colaborar na defesa dos direitos da população lgbti (lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis, transexuais e intersexuais), por todos os meios legais 
que se faça necessário;
vi - incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos, pesquisas e for-
talecimento de redes de proteção e defesa da população lgbti (lésbicas, 
gays, bissexuais, travestis, transexuais e intersexuais);
vii - avaliar e apoiar as ações do comitê gestor, quando necessário;
viii - articular-se com o comitê gestor, com segmentos da sociedade civil 
lgbti+, instituições nacionais e internacionais, visando estabelecer co-

municação eficaz e contínua de informações entre essas instâncias nos 
processos de planejamento e decisões;
ix - fomentar fóruns, debates acadêmicos e estudos, visando à formação 
e capacitação de agentes voltados à área social, educacional, segurança, 
bem-estar, cultural e direitos humanos que atuam na promoção da cida-
dania lgbti (lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e interse-
xuais);
X - Propor modificações, quando necessárias, nos serviços de atendimento, 
promoção, proteção, garantia e à defesa dos direitos da população lgbti 
(lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e intersexuais);
xi - Promover e apoiar campanhas preventivas e educativas sobre os direi-
tos da população lgbti (lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais 
e intersexuais) e de enfrentamento à discriminação por orientação sexual 
e identidade de gênero;
XII - Publicar suas Resoluções no órgão de Imprensa Oficial do Estado de 
acordo com as deliberações dos membros do comitê gestor;
xiii - elaborar o regimento interno e suas devidas alterações/reformas 
com aprovação de 2/3 (dois terços) dos membros do comitê gestor;
xiv - convocar a assembleia do comitê gestor, conforme o estabelecido 
neste regimento interno.
Parágrafo único. Para o cumprimento de suas atribuições, o comitê gestor 
atuará, de forma articulada, com as políticas públicas e com o conjunto 
de ações das diversas secretarias e autarquias do governo do estado do 
Pará, norteadas pela doutrina de proteção integral, objetivando atender as 
demandas da população lgbti.
cAPítuLo ii
DA coMPoSição
art.4°. o comitê gestor, órgão colegiado de caráter permanente e deli-
berativo, é composto por 20 (vinte) membros, mediante a participação 
de representantes de órgãos estaduais e da sociedade civil organizada do 
segmento lgbti.
§1º são organismos do Poder Público estadual com representação no co-
mitê:
 i - secretaria de estado de segurança Pública e defesa social- segUP;
ii - representante da secretaria de estado de Justiça e direitos Humanos 
- seJUdH; 
iii - Polícia Militar do Pará - PMPa;
iv - Polícia civil do estado do Pará -PcPa;
v - secretaria de estado de administração Penitenciária - seaP;
vi - defensoria Pública do estado do Pará - dPe;
vii - ouvidoria - sieds;
viii - sociedade Paraense de defesa dos direitos Humanos (sddH);
ix - secretaria de estado de saúde Pública - sesPa;
x - secretaria estadual de educação - sedUc;
xi - corpo de bombeiros Militar do Pará - cbMPa.
§2º como membros convidados poderão participar das ações do comitê 
gestor, representantes do poder judiciário, Ministério Público, ordem dos 
advogados do brasil: seção Pará, guardas Municipais, secretaria de esta-
do de cultura - secUlt e outos julgados quando necessários, através de 
expediente do Presidente do coNseP.
§3º os organismos governamentais serão representados por seus titula-
res e respectivos suplentes por eles designados.
§4º o membros titulares e suplentes das organizações da sociedade civil 
do segmento lgbti+ deverão ser indicados pelo movimento lgbti+ do 
Pará, correspondentes aos segmentos de lésbicas, gays, bissexuais, tra-
vestis, transexuais e intersexuais, na composição paritária da base social 
com 11 (onze) representações contemplando a base lgbti.
§5º as representações da sociedade civil do seguimento lgbti+ serão 
eleitas e eleitos entre seus pares de forma democrática no encontro esta-
dual específico do seguimento com a finalidade de ocupar os assentos no 
comitê em questão. a nominata das representações será encaminhada por 
ofício ao comitê.
§6º cada entidade eleita deverá indicar um representante titular e um 
suplente escolhido da mesma forma e, o representante suplente substi-
tuirá o titular nos impedimentos, sucedendo-o, em caso de vacância, para 
completar o mandato.
art.5°. os representantes do Poder Público e das organizações da socieda-
de civil lgbti+ serão nomeados por decreto governamental até trinta dias 
após a indicação das entidades para cada mandato.
Parágrafo único - Nos casos onde não se tenha editado o decreto de nome-
ação dos representantes indicados pelas entidades, no prazo disposto no 
caput deste artigo, esses considerar-se-ão automaticamente empossados, 
gozando dos direitos e deveres atribuídos no presente regimento interno 
do comitê gestor do Plano estadual de enfrentamento a lgbtifobia.
art.6°. Na forma do disposto no art 6°, da resolução nº 155/10, a função 
de membro do comitê gestor do Plano de enfrentamento a lgbtifobia é 
considerada de interesse público relevante e não  será remunerada.
cAPítuLo iii
DA oRGANizAção E coMPEtêNciAS
art.7°. o comitê gestor do Plano estadual de  enfrentamento a lgbtifo-
bia terá  a seguinte estruturação básica:
i - Plenário;
ii - secretaria executiva;
iii - coordenadoria geral;
iv - coordenadoria de Planejamento;
v - coordenadoria de finanças;
vi - coordenadoria de comunicação social; 
vii - coordenadoria de articulação;
viii - coordenadoria de logística;
ix - Membros.
Parágrafo único - a composição do comitê segue a resolução nº 155/2010 
coNseP, de 29 de setembro de 2010, obedecendo a estrutura de comando 
do comitê gestor do Plano estadual de enfrentamento a lgbtifobia.


